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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 82/2001

de 9 de Março

O Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, criou
a Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
à qual incumbe estabelecer condições que garantam um
elevado nível de credibilidade da cadeia alimentar, atra-
vés da coordenação da actividade de entidades públicas
com funções de regulamentação, controlo e fiscalização
no âmbito da qualidade e segurança alimentar, com-
petindo-lhe ainda assegurar, neste âmbito, a cooperação
com as autoridades de saúde e do ambiente, bem como
com as autoridades judiciárias.

Neste sentido, o n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, refere que a Agência
pode realizar directamente acções de controlo e fisca-
lização no âmbito da qualidade e segurança alimentar,
realidade que este organismo tem vindo a efectuar no
terreno, através da coordenação de acções de várias enti-
dades públicas com competência na matéria.

Essa actuação no terreno tem evidenciado que rea-
lidades como o livre acesso, a prova pericial imediata
dos produtos e matérias-primas e a gestão da rede de
alerta rápido de segurança de alimentos só se coadunam
e produzem efeito imediato quando efectuadas por uma
entidade com funções de autoridade e natureza de órgão
de polícia criminal, de forma a poder intervir de ime-
diato, sempre que necessário, em todas as fases da cadeia
alimentar, sob pena de se prejudicar, irremediavelmente,
a avaliação do estado do produto e colocar em risco
a saúde pública.

O conjunto de acções e medidas com reflexos na
defesa do consumidor só produzirá efeitos imediatos
na sua esfera jurídica se o plano de acção directo de
coordenação e de supervisão da cadeia alimentar for
incisivo, preciso e imediato na actuação directa de con-
trolo e fiscalização dos géneros alimentícios, situação
que só se alcança com a atribuição de poderes de auto-
ridade e de órgão de polícia criminal à Agência.

Cumulativamente, e na esteira das inúmeras referên-
cias objecto de relatórios da Comissão Europeia, na
sequência de inspecções efectuadas nos últimos anos
a Portugal, importa reforçar os recursos humanos qua-
lificados ao nível da coordenação das actividades agora
da Agência, e de apoio directo à respectiva comissão
instaladora, em todas as múltiplas áreas de intervenção,
a fim de habilitá-la a actuar na preparação e execução
de acções e medidas eficazes e imediatas em todas as
fases da cadeia alimentar que restabeleçam a confiança
dos consumidores nos alimentos.

Considerando, ainda, que as acções de fiscalização
a desenvolver no âmbito da Agência, que configuram
situações potenciais de risco acrescido, integram equipas
de vários serviços com funções de inspecção e fisca-
lização, torna-se necessário estabelecer mecanismos que
assegurem, no plano de direito positivo, e em obediência
ao princípio da unidade do sistema jurídico, a atribuição
dos mesmos direitos e deveres de forma a obter-se a
harmonização da actividade de inspecção desenvolvida
no âmbito da Agência.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 6.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 180/2000,
de 10 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — A Agência tem por missão garantir a obtenção
de padrões elevados de qualidade e segurança alimentar,
mediante a realização das atribuições do Estado no
âmbito da regulamentação, regulação, controlo e fis-
calização da segurança, qualidade e conformidade dos
alimentos utilizados na alimentação humana e animal
e das respectivas matérias-primas, sucedendo, designa-
damente para esse efeito, à Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas nos poderes e atribuições previstos
nos artigos 1.o, n.o 3, e 3.o, alíneas a) a c), do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, relativamente aos cri-
mes previstos nos artigos 281.o e 282.o do Código Penal
e infracções previstas em demais legislação no âmbito
da qualidade e segurança alimentar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A comissão instaladora é apoiada por cinco

adjuntos, equiparados, para efeitos remuneratórios, a
director de serviços e recrutados de entre directores
de serviços, chefes de divisão ou funcionários com remu-
neração não inferior ao índice 500 da tabela do regime
geral.

Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ao pessoal técnico no exercício de funções de

inspecção e ao pessoal dirigente de que aquele dependa
aplica-se, com as necessárias adaptações, o previsto nos
artigos 37.o a 41.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de
Abril, e no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95,
de 19 de Outubro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A Secretaria-Geral da Presidência do Conselho

de Ministros assegura transitoriamente, até à entrada
em vigor da lei orgânica referida no artigo 7.o, n.o 1,
alínea b), o apoio técnico-administrativo à Agência.»

Artigo 2.o

1 — O presente diploma entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.
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2 — O disposto no n.o 7 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, na redacção que lhe
é conferida pelo presente diploma, produz efeitos a par-
tir de 1 de Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — António Luís Santos Costa —
Mário Cristina de Sousa — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Alberto
de Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Março de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 83/2001

de 9 de Março

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 146/2000, de
18 de Julho, que aprovou a nova Lei Orgânica do Minis-
tério da Justiça, as competências da Secretaria-Geral
foram reforçadas e ampliadas por forma a permitir-lhe
desempenhar com eficácia as funções para que está natu-
ralmente vocacionada e a emprestar à sua actuação o
dinamismo reclamado pela nova estrutura organizacio-
nal de que o Ministério da Justiça se viu dotado.

A transferência para o Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial das atribuições em matéria de instalação
dos organismos e serviços integrados na área orgânica
da justiça vem acentuar a possibilidade de recondução
das actividades da Secretaria-Geral às tarefas que prio-
ritariamente devem constituir o seu núcleo privilegiado
de actuação.

A presente lei orgânica tem como objectivo primor-
dial dotar a Secretaria-Geral da estrutura organizativa
adequada ao desempenho eficiente das suas funções,
em particular das de órgão de apoio técnico e admi-
nistrativo e de órgão de coordenação e de acompanha-
mento de execução da política de recursos humanos
do Ministério, bem como da elaboração dos projectos
de orçamento e dos planos de investimento. Espera-se
da Secretaria-Geral, neste último domínio, uma ava-
liação criteriosa dos planos de investimentos e um acom-
panhamento rigoroso que permita detectar atempada-
mente e corrigir desvios não justificados.

A vertente informação e documentação é dotada em
termos de permitir a difusão adequada da informação
no âmbito do Ministério e de aperfeiçoar e dinamizar
a utilização da biblioteca. A Secretaria-Geral vai ainda
dar resposta, no âmbito das relações públicas, e em arti-
culação com os demais órgãos e serviços do Ministério,
à função de apoio ao cidadão, a que se atribui a maior
importância, através do encaminhamento dos pedidos,
sugestões e reclamações e da prestação de informações,

incluindo a divulgação da informação pelas mais varia-
das formas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria-Geral é o serviço do Ministério da Jus-
tiça, dotado de autonomia administrativa, incumbido do
apoio técnico e administrativo aos gabinetes dos mem-
bros do Governo e aos órgãos e serviços sem estrutura
de apoio administrativo, bem como do apoio técnico
aos órgãos e serviços do Ministério nos domínios da
organização, da gestão de recursos humanos, da coor-
denação financeira e das relações públicas.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete à Secretaria-Geral:

a) Assegurar o apoio técnico-administrativo aos
gabinetes dos membros do Governo da área da
justiça, à Auditoria Jurídica e aos órgãos e ser-
viços não dotados de estrutura de apoio admi-
nistrativo;

b) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mentos e dos planos de investimento e acom-
panhar a respectiva execução, em colaboração
com os demais serviços e organismos;

c) Elaborar e executar os orçamentos dos gabi-
netes dos membros do Governo, da Secreta-
ria-Geral e da Auditoria Jurídica;

d) Coordenar e acompanhar a política de recursos
humanos do Ministério;

e) Colaborar em acções de recrutamento, selecção
e formação de pessoal no âmbito do Ministério;

f) Desenvolver acções de modernização e quali-
dade, em articulação com o Gabinete de Audi-
toria e Modernização;

g) Organizar e manter um serviço de relações
públicas e de protocolo, bem como assegurar,
em articulação com os demais órgãos e serviços,
o atendimento ao público, encaminhamento de
pedidos, sugestões e reclamações e prestação
das informações pertinentes;

h) Recolher, tratar e difundir informação com inte-
resse para as actividades do Ministério;

i) Organizar e manter um serviço de documen-
tação, bem como cuidar da preservação do
arquivo histórico do Ministério;

j) Participar em reuniões nacionais e internacio-
nais no âmbito das suas competências e apoiar
os representantes nacionais quando para o
efeito for especificamente solicitada;

l) Velar pela segurança de pessoas e bens e asse-
gurar a manutenção e conservação das insta-
lações da sede do Ministério;

m) Gerir o parque de viaturas automóveis afecto
aos gabinetes dos membros do Governo e à
Secretaria-Geral.
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2 — A Secretaria-Geral desenvolve as suas compe-
tências nas seguintes áreas funcionais:

a) Apoio técnico e administrativo;
b) Gestão de recursos humanos, financeiros e

materiais;
c) Organização e tecnologias da informação;
d) Informação, documentação e arquivo;
e) Relações públicas e protocolo.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 3.o

Secretário-geral

1 — A Secretaria-Geral é dirigida por um secretá-
rio-geral, coadjuvado por dois secretários-gerais-adjun-
tos.

2 — Ao secretário-geral compete:

a) Representar o Ministério quando essa repre-
sentação não seja assumida pelos membros do
Governo e não pertença especificamente a outra
entidade;

b) Representar a Secretaria-Geral junto dos outros
serviços e de entidades nacionais, estrangeiras
e internacionais;

c) Dirigir, coordenar e orientar os serviços, apro-
vando os regulamentos de execução e as ins-
truções necessárias ao seu bom funcionamento;

d) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mentos e dos planos de investimento dos órgãos,
serviços e organismos do Ministério e acom-
panhar a respectiva execução;

e) Coordenar a elaboração e a apresentação dos
projectos de orçamento dos gabinetes dos mem-
bros do Governo, da Secretaria-Geral e da
Auditoria Jurídica;

f) Participar nos projectos de reorganização, de
reestruturação e de modernização dos órgãos,
serviços e organismos do Ministério;

g) Propor medidas e orientações em áreas de inte-
resse comum dos serviços do Ministério.

3 — Os secretários-gerais-adjuntos exercem as com-
petências que neles forem delegadas ou subdelegadas
pelo secretário-geral.

4 — O secretário-geral é substituído, nas suas ausên-
cias e impedimentos, pelo secretário-geral-adjunto por
ele designado.

Artigo 4.o

Serviços

A Secretaria-Geral integra os seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Gestão Financeira e
Patrimonial;

b) Direcção de Serviços de Recursos Humanos e
Tecnológicos;

c) Direcção de Serviços de Documentação e de
Relações Públicas;

d) Gabinete Jurídico.

Artigo 5.o

Direcção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial

1 — À Direcção de Serviços de Gestão Financeira
e Patrimonial compete desenvolver as acções necessárias
ao exercício das competências que cabem à Secreta-
ria-Geral nos domínios do apoio administrativo e da
gestão dos recursos financeiros e materiais.

2 — A Direcção de Serviços de Gestão Financeira
e Patrimonial compreende a Divisão de Gestão Finan-
ceira, a Divisão de Planeamento e Programação de
Investimentos e a Divisão de Economato e Património.

Artigo 6.o

Divisão de Gestão Financeira

1 — À Divisão de Gestão Financeira compete:

a) Coordenar a elaboração dos projectos de orça-
mentos e acompanhar a respectiva execução, em
colaboração com os demais serviços e orga-
nismos;

b) Recolher e tratar informação relativa à execução
orçamental dos serviços e organismos do Minis-
tério;

c) Elaborar e executar os orçamentos dos gabi-
netes dos membros do Governo, da Secreta-
ria-Geral e da Auditoria Jurídica;

d) Processar e liquidar as despesas autorizadas,
bem como organizar e manter a contabilidade
relativamente aos orçamentos cuja execução é
gerida pela Secretaria-Geral;

e) Promover a constituição, reconstituição e liqui-
dação dos fundos de maneio relativos aos orça-
mentos cuja execução é gerida pela Secreta-
ria-Geral;

f) Assegurar a arrecadação das receitas da Secre-
taria-Geral, bem como a sua escrituração.

2 — A Divisão de Gestão Financeira compreende:

a) A Secção de Orçamento e Conta, à qual com-
pete o desempenho das funções a que se referem
as alíneas a) a c) do número anterior;

b) A Secção de Contabilidade, à qual compete o
desempenho das funções a que se referem as
alíneas d) a f) do número anterior.

Artigo 7.o

Divisão de Planeamento e Programação de Investimentos

À Divisão de Planeamento e Programação de Inves-
timentos compete:

a) Apoiar o Ministro da Justiça em matéria de pla-
neamento de investimento e de desenvolvi-
mento;

b) Preparar e acompanhar a execução dos planos
sectoriais de desenvolvimento e de investi-
mento;

c) Elaborar instrumentos de fundamentação das
propostas de orçamentos e da sua execução;

d) Elaborar e coordenar a elaboração de planos
e relatórios de actividades;

e) Elaborar e acompanhar a execução dos planos
de investimentos da Secretaria-Geral.



1278 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 58 — 9 de Março de 2001

Artigo 8.o

Divisão de Economato e Património

1 — À Divisão de Economato e Património compete:

a) Executar os procedimentos de aquisição de bens
e serviços e assegurar a gestão dos bens con-
sumíveis;

b) Preparar e executar os contratos de fornecimen-
tos de serviços, nomeadamente de locação, assis-
tência técnica e de manutenção de equipa-
mentos;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro e
inventário dos bens que constituem o patrimó-
nio afecto à Secretaria-Geral, aos gabinetes
governamentais e a quaisquer outras entidades
a quem preste apoio;

d) Assegurar o serviço de comunicações, bem
como a vigilância, segurança, limpeza e conser-
vação das instalações da sede do Ministério;

e) Gerir o parque de viaturas automóveis afecto
aos gabinetes dos membros do Governo e à
Secretaria-Geral.

2 — A Divisão de Economato e Património com-
preende:

a) A Secção de Economato, à qual compete o
desempenho das funções a que se referem as
alíneas a) e b) do número anterior;

b) A Secção de Património, à qual compete o
desempenho das funções a que se referem as
alíneas c) a e) do número anterior.

Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Recursos Humanos e Tecnológicos

1 — À Direcção de Serviços de Recursos Humanos
e Tecnológicos cabe desenvolver as acções necessárias
ao exercício das competências da Secretaria-Geral nos
domínios dos recursos humanos, da organização e das
tecnologias da informação.

2 — A Direcção de Serviços de Recursos Humanos
e Tecnológicos compreende a Divisão de Recursos
Humanos e a Divisão de Tecnologias da Informação.

Artigo 10.o

Divisão de Recursos Humanos

1 — À Divisão de Recursos Humanos compete:

a) Coordenar e acompanhar a execução da política
de recursos humanos do Ministério;

b) Promover, em articulação com os serviços com-
petentes da Administração Pública, as acções
necessárias à política de gestão de recursos
humanos no âmbito do Ministério;

c) Colaborar em acções de recrutamento, selecção
e formação de pessoal no âmbito do Ministério;

d) Recolher e organizar a informação relativa aos
recursos humanos do Ministério da Justiça,
mantendo actualizada uma base de dados e pro-
movendo a sua divulgação, nos termos previstos
na Lei de Protecção de Dados;

e) Elaborar indicadores de gestão, designadamente
o balanço social;

f) Promover o desenvolvimento e aperfeiçoamento
profissional dos recursos humanos do Ministério
da Justiça;

g) Organizar e instruir os processos referentes à
situação profissional do pessoal da Secreta-
ria-Geral;

h) Assegurar o registo de assiduidade do pessoal
da Secretaria-Geral e organizar a respectiva lista
de antiguidade;

i) Assegurar o processamento de vencimentos e
outros abonos do pessoal da Secretaria-Geral,
gabinetes ministeriais e serviços não dotados de
estrutura de apoio administrativo.

2 — A Divisão de Recursos Humanos compreende
a Secção de Administração de Pessoal, à qual incumbe
o desempenho das funções a que se referem as alíneas g)
a i) do número anterior.

Artigo 11.o

Divisão de Tecnologias da Informação

À Divisão de Organização e Tecnologias da Infor-
mação compete:

a) Promover medidas de simplificação e raciona-
lização e a sua execução no âmbito da Secre-
taria-Geral;

b) Colaborar no desenvolvimento de acções de
modernização e qualidade;

c) Dotar a Secretaria-Geral das infra-estruturas
tecnológicas adequadas e assegurar a sua gestão
e manutenção, de harmonia com a política sec-
torial definida para o Ministério da Justiça;

d) Promover e participar no desenvolvimento das
aplicações informáticas e telemáticas de inte-
resse para as actividades da Secretaria-Geral;

e) Dar parecer sobre as aquisições de sistemas e
configurações informáticos para a Secretaria-
-Geral e assegurar, directa ou indirectamente,
a respectiva assistência técnica.

Artigo 12.o

Direcção de Serviços de Documentação
e de Relações Públicas

1 — À Direcção de Serviços de Documentação e de
Relações Públicas cabe desenvolver as acções necessá-
rias nos domínios da documentação e preservação do
arquivo histórico do Ministério, do tratamento e difusão
de informação e das relações públicas e de protocolo.

2 — A Direcção de Serviços de Documentação e de
Relações Públicas compreende a Divisão de Informação
e Documentação e a Divisão de Relações Públicas e
Protocolo.

Artigo 13.o

Divisão de Informação e Documentação

1 — À Divisão de Informação e Documentação
compete:

a) Organizar e manter um centro de documentação
nas áreas de interesse dos serviços por si
apoiados;

b) Promover a organização e funcionamento da
biblioteca do Ministério, bem como assegurar
o tratamento técnico das espécies bibliográficas;

c) Organizar e manter o arquivo histórico e apoiar
tecnicamente a organização e gestão dos arqui-
vos corrente e intermédio;
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d) Promover a aquisição e distribuição interna de
publicações com interesse para a actividade do
Ministério;

e) Recolher, tratar e difundir informação de carác-
ter geral ou específico, designadamente da
comunicação social, com interesse para as acti-
vidades do Ministério;

f) Editar ou promover a edição de publicações ela-
boradas na Secretaria-Geral e de outras que
sejam consideradas de interesse para as acti-
vidades do Ministério;

g) Reproduzir textos, formulários e impressos uti-
lizados no Ministério da Justiça.

2 — A Divisão de Informação e Documentação com-
preende a Secção de Edições, à qual compete o desem-
penho das funções a que se referem as alíneas f) e g).

Artigo 14.o

Divisão de Relações Públicas e Protocolo

À Divisão de Relações Públicas e Protocolo compete:

a) Assegurar, em articulação com os demais órgãos
e serviços do Ministério, o atendimento ao
público, encaminhamento de pedidos, sugestões
e reclamações e prestação de informações aos
cidadãos, incluindo a edição de desdobráveis e
de outras formas de divulgação da informação;

b) Assegurar a organização de reuniões, conferên-
cias e quaisquer actos solenes promovidos pelos
membros do Governo ou pela Secretaria-Geral;

c) Promover, no âmbito das suas competências, os
contactos com entidades nacionais e estrangei-
ras ou de organizações internacionais;

d) Apoiar a organização de seminários, simpósios,
congressos e outras actividades afins;

e) Assegurar os serviços de protocolo no âmbito
do Ministério.

Artigo 15.o

Gabinete Jurídico

1 — Ao Gabinete Jurídico compete:

a) Estudar e emitir pareceres sobre os assuntos
que lhe sejam submetidos pelo secretário-geral;

b) Preparar e divulgar normas e instruções des-
tinadas a assegurar a aplicação de diplomas
legais e orientações emitidas para a Adminis-
tração Pública;

c) Dar parecer e elaborar peças processuais rela-
tivas a recursos hierárquicos, no âmbito da
Secretaria-Geral;

d) Organizar e instruir processos relativos a maté-
rias de natureza jurídica que não sejam da com-
petência de outro serviço;

e) Elaborar ou colaborar na elaboração de regu-
lamentos de execução, de instruções de carácter
genérico e de outros textos normativos, quando
solicitado pelo secretário-geral.

2 — O Gabinete Jurídico é dirigido por um director
de serviços.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 16.o

Instrumentos de gestão

A actuação da Secretaria-Geral assenta numa gestão
por objectivos e num adequado controlo orçamental e
é disciplinada pelos seguintes instrumentos:

a) Plano anual e plurianual de actividades;
b) Orçamento anual, elaborado com base no res-

pectivo plano de actividades;
c) Relatório anual de actividades;
d) Conta e relatórios financeiros.

Artigo 17.o

Receitas

Além das dotações que lhe forem atribuídas pelo
Orçamento do Estado e pelos orçamentos do Cofre
Geral dos Tribunais e do Cofre dos Conservadores,
Notários e Funcionários de Justiça, constituem receitas
da Secretaria-Geral:

a) O produto da prestação de serviços e da alie-
nação de material informativo;

b) O produto resultante da edição ou venda de
publicações e de impressos;

c) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-
ções e legados concedidos por entidades públi-
cas e privadas, nacionais, estrangeiras ou inter-
nacionais;

d) O rendimento dos bens que possua a qualquer
título;

e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou contrato.

Artigo 18.o

Despesas

Constituem despesas da Secretaria-Geral as que
resultem dos encargos e responsabilidades decorrentes
da prossecução das suas actividades e as que lhe forem
determinadas por despacho dos membros do Governo.

CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 19.o

Quadros de pessoal

1 — Os lugares do quadro de pessoal dirigente da
Secretaria-Geral são os constantes do mapa anexo ao
presente diploma, que dele faz parte integrante.

2 — O quadro de pessoal da Secretaria-Geral consta
de portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Justiça e do membro do Governo responsável pela área
da Administração Pública.

Artigo 20.o

Equipas de projecto

Para a realização das missões interdisciplinares
podem ser constituídas equipas de projecto, coordena-
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das por um chefe de projecto, nos termos do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 21.o

Comissões de serviço

1 — Com a entrada em vigor do presente diploma,
cessam as comissões de serviço dos directores de serviços
e chefes de divisão da Secretaria-Geral, mantendo-se
em regime de gestão corrente até à nomeação de novo
titular.

2 — Os dirigentes das unidades orgânicas no âmbito
da Direcção de Serviços de Instalações, extinta pelo pre-
sente diploma, mantêm-se em funções até à data de
entrada em vigor da Lei Orgânica do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça.

Artigo 22.o

Requisições e destacamentos

Os funcionários do quadro da Secretaria-Geral que
se encontrem em regime de requisição ou destacamento
mantêm essas situações até ao termo do respectivo
prazo.

Artigo 23.o

Transição de pessoal

1 — Transita do quadro do Gabinete de Estudos e
Planeamento para o quadro da Secretaria-Geral, na
mesma carreira, categoria e escalão, o pessoal que
actualmente desempenha funções que passam a integrar
competências da Secretaria-Geral nas áreas de coor-
denação e controlo de execução dos orçamentos de
investimento e de edição e publicação de impressos.

2 — O pessoal do quadro da Secretaria-Geral que
actualmente desempenha funções que passam a integrar
competências do Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça transita, na mesma carreira, categoria
e escalão, para o respectivo quadro de pessoal abrangido
pelo estatuto da função pública, com efeitos a contar
da data da entrada em vigor da portaria a que se refere
o n.o 2 do artigo 19.o do presente diploma.

3 — O pessoal do quadro da Secretaria-Geral que
actualmente desempenha funções que passam a integrar
competências da Direcção-Geral da Administração da
Justiça na área da conservação de edifícios transita, na
mesma carreira, categoria e escalão, para o respectivo
quadro de pessoal, com efeitos a contar da data da
entrada em vigor da portaria a que se refere o n.o 2
do artigo 19.o do presente diploma.

4 — Por despacho conjunto dos Ministros das Finan-
ças e da Justiça, serão efectuadas as transferências de
verbas decorrentes da transição de pessoal prevista nos
números anteriores.

Artigo 24.o

Chefes de repartição

Os actuais titulares dos lugares de chefe de repartição
são reclassificados de acordo com o disposto no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de

Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Artigo 25.o

Regras de transição

1 — É extinta a carreira de auxiliar de segurança da
Secretaria-Geral.

2 — Os funcionários providos na carreira de auxiliar
de segurança podem, mediante opção expressa, transitar
para a carreira de motorista, em escalão a que cor-
responda o mesmo índice remuneratório ou, quando
não se verifique coincidência de índice, em escalão a
que corresponda o índice superior mais aproximado na
estrutura da carreira para onde se opera a transição.

3 — Os funcionários providos na carreira de auxiliar
de segurança que não optem pela situação prevista no
número anterior mantém-se na carreira de auxiliar de
segurança, a extinguir quando vagar.

4 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e com a observância
dos requisitos habilitacionais, os funcionários que
desempenham funções na Secretaria-Geral na área fun-
cional de informação e documentação transitam para
a carreira e categoria que integra as funções efectiva-
mente desempenhadas.

5 — A transição será feita para as categorias das novas
carreiras, cujo índice correspondente ao escalão 1 seja
igual ou superior ao mais aproximado do escalão 1 da
categoria de origem, aplicando-se-lhe o disposto no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro.

6 — Mantêm-se em vigor todos os concursos de pes-
soal abertos ao abrigo da anterior lei orgânica.

Artigo 26.o

Instalações e equipamentos

São afectos à Secretaria-Geral os equipamentos e as
instalações dos serviços editoriais anteriormente afectos
ao Gabinete de Estudos e Planeamento.

Artigo 27.o

Competência transitória

Até à aprovação da Lei Orgânica do Instituto de Ges-
tão Financeira e Patrimonial da Justiça, manter-se-ão
transitoriamente na Secretaria-Geral as competências
de carácter patrimonial relativas à aquisição, arrenda-
mento, afectação, alienação e construção de novos edi-
fícios e grandes obras de remodelação e adaptação, bem
como os emergentes procedimentos.

Artigo 28.o

Disposição revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 250/91, de 16 de Julho,
mantendo-se em vigor o actual quadro de pessoal da
Secretaria-Geral até à entrada em vigor da portaria pre-
vista no artigo 19.o, sem prejuízo do disposto no n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
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res — José Augusto Nunes Pina Moura — António Luís
Santos Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Março de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA

Número
de

lugares
Designação

1 Secretário-geral (a).
2 Secretário-geral-adjunto (b).
4 Director de serviços.
7 Chefe de divisão.

(a) Equiparado a director-geral.
(b) Equiparado a subdirector-geral.

Decreto-Lei n.o 84/2001
de 9 de Março

A Lei Orgânica do Ministério da Justiça, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, criou
o Gabinete de Auditoria e Modernização (GAM) com
o objectivo de introduzir na administração da justiça
a auditoria de sistema e de qualidade e criar uma visão
de conjunto do desempenho dos tribunais.

A auditoria de sistema e de qualidade tem como
objectivo avaliar o desempenho organizacional e, con-
cretamente, o valor acrescentado do serviço prestado,
através da comparação permanente entre meios e
resultados.

Trata-se de uma auditoria relativamente à economia,
eficiência e eficácia das organizações da administração
da justiça, que se traduz na avaliação, sem ambiguidades,
do grau de cumprimento dos objectivos e metas pre-
viamente fixados, num contexto de transparência que
caracteriza a evolução da relação entre Administração
e administrados.

Este modelo de auditoria insere-se numa cultura de
gestão pública em que todos, dirigentes e funcionários,
nos diversos níveis e fases da gestão, devem prestar con-
tas das suas actividades, dado que a responsabilização
dos servidores da função pública constitui um vector
fundamental do funcionamento do sistema político
democrático.

A intervenção do GAM na modernização da admi-
nistração da justiça e, em particular, dos tribunais pas-
sará pela elaboração de diagnósticos de desempenho
e dos resultados obtidos, bem como pela introdução
de melhorias contínuas na qualidade, produtividade, efi-
ciência e eficácia das diversas instituições do Ministério
da Justiça.

Assim, para prosseguir estas competências, a presente
lei orgânica cria, no âmbito do GAM e além da restante
estrutura indispensável ao funcionamento do serviço,
a Direcção de Serviços de Estudos e Projectos e a Direc-
ção de Serviços de Intervenção e Desenvolvimento
Organizacional.

Pretende-se, com esta estrutura bipartida, mas que
deve funcionar em interconexão e interdependência, que
fiquem salvaguardadas todas as componentes a ter em
conta na inovação e modernização da actividade do
Ministério da Justiça, assegurando um contributo válido
para a gestão programada das várias questões relacio-
nadas com a área da justiça.

Através deste diploma satisfaz-se ainda a necessidade
de o Ministério da Justiça dispor de um instrumento
de certificação de qualidade próprio, resultando do facto
de o actual sistema de qualidade em serviços públicos,
criado pelo Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio,
e o Sistema Português de Qualidade, orientado para
o sector industrial produtivo, não se coadunarem com
as especificidades da administração da justiça.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

O Gabinete de Auditoria e Modernização, abre-
viadamente designado por GAM, é um serviço da
administração directa do Estado, dotado de autonomia
administrativa, integrado no Ministério da Justiça, res-
ponsável pela auditoria de sistema e qualidade aos tri-
bunais e aos demais serviços da administração da justiça
e pelo estudo, proposta, acompanhamento e avaliação
de todas as medidas de inovação e modernização que
se destinem a melhorar o respectivo funcionamento.

Artigo 2.o

Competências

1 — São competências do GAM:

a) Apoiar o Ministro da Justiça na formulação e
concretização de todas as medidas de inovação
e modernização que se destinem a melhorar o
funcionamento dos tribunais e demais serviços
da administração da justiça;

b) Estudar, propor, acompanhar e avaliar todas as
medidas, normas, programas e técnicas de
actuação com impacte na qualidade de serviço;

c) Contribuir para a melhoria da eficácia dos tri-
bunais e dos demais serviços da administração
da justiça, propondo as providências de carácter
técnico e organizacional que se revelem ade-
quadas;

d) Acompanhar e avaliar o funcionamento dos tri-
bunais e dos demais serviços de administração
da justiça face às estratégias, linhas de orien-
tação e padrões fixados;

e) Proceder à certificação da qualidade no âmbito
do Ministério da Justiça;

f) Prestar serviços de auditoria de sistema e da
qualidade;

g) Identificar necessidades e estabelecer progra-
mas de formação sobre gestão do sistema e da
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qualidade em serviços públicos, no âmbito da
administração da justiça;

h) Promover a recolha e o tratamento de toda a
documentação e informação de gestão relevan-
tes para o exercício das suas competências.

2 — No exercício das suas competências, o GAM deve
coordenar a sua actuação com o Conselho Superior da
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais e o Conselho Superior do Ministério
Público, no estrito respeito pelas competências destes.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 3.o

Órgãos e serviços

1 — O GAM compreende os seguintes órgãos:

a) O director;
b) O director-adjunto;
c) O conselho administrativo.

2 — São serviços do GAM:

a) A Direcção de Serviços de Estudos e Projectos;
b) A Direcção de Serviços de Intervenção e Desen-

volvimento Organizacional;
c) A Divisão de Serviços Administrativos e Finan-

ceiros.
Artigo 4.o

Direcção

1 — O GAM é dirigido por um director, coadjuvado
por um director-adjunto, equiparados respectivamente
a director-geral e a subdirector-geral.

2 — Ao director do GAM compete:

a) Orientar e dirigir a actividade do GAM;
b) Elaborar os planos de actividades do GAM e

submetê-los à aprovação do Ministro da Justiça;
c) Avaliar a actividade do GAM, elaborar os res-

pectivos relatórios e submetê-los à apreciação
do Ministro da Justiça;

d) Presidir ao conselho administrativo;
e) Representar o GAM, designadamente na prá-

tica de actos e contratos, junto de outras enti-
dades nacionais, estrangeiras e internacionais.

3 — Ao director-adjunto compete exercer as compe-
tências nele delegadas pelo director do GAM e subs-
tituí-lo nas suas ausências e impedimentos.

Artigo 5.o

Conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é o órgão deliberativo
em matéria de gestão financeira e patrimonial, sendo
composto pelo director do GAM, que preside, pelo
director-adjunto e pelo chefe da Divisão de Serviços
Administrativos e Financeiros, como vogais.

2 — Nas suas ausências e impedimentos, o director
é substituído pelo director-adjunto e os vogais pelo
director dos Serviços de Estudos e Projectos e pelo direc-
tor dos Serviços de Intervenção e Desenvolvimento
Organizacional, por esta ordem.

3 — O director pode chamar a participar nas reuniões
do conselho administrativo, sem direito a voto, qualquer
funcionário do GAM.

Artigo 6.o

Competências do conselho administrativo

1 — Compete ao conselho administrativo:

a) Apreciar os planos anuais e plurianuais de acti-
vidades, bem como os respectivos relatórios de
execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento e suas alte-
rações, bem como acompanhar a execução
orçamental;

c) Verificar a legalidade das despesas e autorizar
o respectivo pagamento;

d) Fiscalizar a organização da contabilidade e zelar
pela sua execução;

e) Aprovar as contas de gerência e promover o
seu envio ao Tribunal de Contas.

2 — O conselho administrativo obriga-se com a assi-
natura de dois dos seus membros, sendo um deles o
presidente ou o seu substituto.

Artigo 7.o

Funcionamento do conselho administrativo

1 — O conselho administrativo reúne, ordinaria-
mente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre
que convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou
a pedido de um dos seus membros.

2 — O conselho administrativo é secretariado por um
funcionário do GAM, designado pelo director, sem
direito a voto.

Artigo 8.o

Direcção de Serviços de Estudos e Projectos

1 — A Direcção de Serviços de Estudos e Projectos,
adiante designada abreviadamente por DSEP, tem por
função realizar estudos de sistema e de qualidade no
domínio das matérias relacionadas com a administração
da justiça, bem como elaborar os projectos de programas
de inovação e modernização do funcionamento da refe-
rida administração.

2 — Compete à DSEP:

a) Contribuir para a formulação e avaliação das
políticas prosseguidas pelo Ministério da Justiça
através da utilização de instrumentos de análise
apropriados;

b) Propor, coordenar e realizar estudos de natu-
reza organizativa, destinados a avaliar, em maté-
ria de qualidade e de sistema, a prestação do
serviço público de justiça aos cidadãos,
podendo, para o efeito, recorrer à colaboração
de universidades, centros de investigação e con-
sultores externos;

c) Planear e realizar auditorias de qualidade, nos
termos previstos na lei, aos tribunais e demais
serviços de administração da justiça, elaborar
os relatórios correspondentes, propor medidas
correctivas e acompanhar a respectiva execução;

d) Proceder, periodicamente, à aferição da satis-
fação dos cidadãos relativamente ao sistema de
administração da justiça;
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e) Proceder, periodicamente, à aferição da moti-
vação dos funcionários e outros colaboradores
do sistema de administração da justiça;

f) Definir os circuitos e procedimentos relativos
a reclamações e sugestões dos cidadãos, asse-
gurando o tratamento e encaminhamento das
mesmas para os órgãos e serviços competentes;

g) Elaborar propostas de reformulação de modelos
de funcionamento, de simplificação de proces-
sos de trabalho e de definição de novos modelos
operativos, tendo em vista garantir a qualidade
e a produtividade dos tribunais e dos serviços
de administração da justiça;

h) Apoiar cada um dos tribunais e cada um dos
serviços do Ministério da Justiça na criação de
um sistema de informação de apoio à gestão
como suporte do planeamento, controlo e ava-
liação respectiva;

i) Criar e gerir, relativamente aos tribunais e
demais serviços de administração da justiça, um
sistema de informação e apoio à decisão, como
suporte do planeamento, controlo e avaliação
da sua capacidade de resposta ao cidadão;

j) Assegurar a recolha, actualização e difusão de
dados quantitativos e qualitativos relativos à sua
área de actuação;

k) Colaborar com o Instituto das Tecnologias da
Informação na introdução de sistemas de infor-
mação adequados à modernização dos processos
de trabalho;

l) Dar parecer prévio à realização de estudos sobre
modernização ou gestão do sistema a realizar
por outros serviços e organismos do Ministério
da Justiça, designadamente quanto ao âmbito,
natureza, objectivos e metodologias dos mes-
mos;

m) Assegurar a investigação e manter actualizado
o conhecimento sobre novas técnicas, sistemas
e modelos de gestão no âmbito do desenvol-
vimento organizacional, da gestão da qualidade
e pela qualidade e da gestão por objectivos;

n) Desenvolver acções que incentivem o intercâm-
bio de conhecimentos e experiências com outras
instituições, nacionais e estrangeiras, em espe-
cial com as universidades, através da realização
de seminários e conferências;

o) Proceder à divulgação de estudos e de outros
trabalhos efectuados, promovidos ou coorde-
nados pelo GAM, assegurando a edição das
respectivas publicações, em colaboração com a
Secção de Edições da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça.

3 — No âmbito da certificação de qualidade, compete
à DSEP proceder à atribuição de certificados de qua-
lidade, em resultado da realização de auditorias da qua-
lidade efectuadas nos termos legais.

Artigo 9.o

Direcção de Serviços de Intervenção
e Desenvolvimento Organizacional

1 — A Direcção de Serviços de Intervenção e Desen-
volvimento Organizacional, adiante designada abrevia-
damente por DSIDO, tem por função elaborar e aplicar
sistemas de controlo e acompanhar correctivamente a
melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos tri-
bunais e demais serviços de administração da justiça.

2 — Compete à DSIDO:

a) Prestar consultoria aos tribunais e demais ser-
viços da administração da justiça, em parceria
com entidades externas quando se justifique,
para garantir o aumento da qualidade na pres-
tação do serviço público;

b) Apoiar, com recurso a metodologias, técnicas
e processos adequados, a introdução do conceito
de prospectiva e gestão estratégica na adminis-
tração da justiça;

c) Promover a introdução da gestão por objectivos,
numa perspectiva orgânica, nos tribunais e
demais serviços da administração da justiça;

d) Incentivar a introdução da gestão por projectos
nos tribunais e nos demais serviços da admi-
nistração da justiça, disponibilizando as meto-
dologias de suporte;

e) Apoiar os tribunais, organismos e serviços do
Ministério da Justiça na aplicação e operacio-
nalização das recomendações, estudos e projec-
tos elaborados pelo GAM, visando o aumento
da eficácia e eficiência da intervenção do Estado
em matéria de administração da justiça;

f) Promover métodos de trabalho mais eficazes,
em colaboração com o Instituto das Tecnologias
de Informação na Justiça;

g) Identificar e difundir acções de sensibilização
e de formação em matéria de gestão do sistema
e da qualidade, directamente ou em cooperação
com outras entidades privadas ou públicas,
nomeadamente do Ministério da Justiça.

Artigo 10.o

Divisão de Serviços Administrativos e Financeiros

1 — À Divisão de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros compete gerir os recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, promover a organização e funciona-
mento da documentação do GAM e assegurar as funções
relativas ao expediente e arquivo.

2 — Compete à Divisão de Serviços Administrativos
e Financeiros:

a) Executar as acções relativas à constituição,
modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

b) Assegurar a execução das acções relativas à
notação de pessoal, ao acesso e progressão nas
carreiras e à elaboração de listas de antiguidade;

c) Efectuar o processamento e a liquidação das
remunerações e outros abonos devidos ao pes-
soal e respectivos descontos;

d) Preparar o projecto de orçamento;
e) Elaborar a proposta de plano e de relatório de

actividades;
f) Instruir os processos relativos a despesas, clas-

sificar e informar quanto à sua legalidade e cabi-
mentação e efectuar processamentos, liquida-
ções e ordens de pagamento;

g) Organizar os processos de aquisição de bens
e serviços necessários ao funcionamento do
GAM;

h) Organizar e manter o inventário dos bens
móveis e gerir o parque automóvel afecto ao
GAM;

i) Assegurar a manutenção, limpeza e segurança
dos bens e das instalações;
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j) Executar as tarefas inerentes ao tratamento do
expediente e ao arquivo da documentação do
GAM.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 11.o

Colaborações exteriores ao serviço

Para assegurar o cumprimento das suas competências,
o GAM pode promover formas alargadas de parceria
e de cooperação com outras entidades, nacionais ou
estrangeiras, designadamente com universidades, cen-
tros de investigação e empresas de consultoria.

Artigo 12.o

Equipas de projecto

1 — Para a realização de missões interdisciplinares
podem ser constituídas no GAM equipas de projecto,
coordenadas por um chefe de projecto, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2 — Os dirigentes e auditores do GAM não têm
direito a qualquer acréscimo remuneratório pelo desem-
penho de funções numa equipa de projecto.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 13.o

Regime de pessoal

O pessoal ao serviço do GAM rege-se pelo disposto
no presente diploma e, em tudo o que não for com
ele incompatível, pelo regime geral da função pública.

Artigo 14.o

Quadros de pessoal

1 — O quadro de pessoal dirigente do GAM é o cons-
tante do mapa anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

2 — O quadro do restante pessoal do GAM é apro-
vado por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Justiça e do membro do Governo responsável pela
Administração Pública.

Artigo 15.o

Estatuto remuneratório do pessoal dirigente

O estatuto remuneratório do director e do director-
-adjunto do GAM é, respectivamente, o de juiz con-
selheiro e o de juiz desembargador.

Artigo 16.o

Auditores

1 — No GAM desempenham funções auditores
nomeados pelo director de entre:

a) Doutores ou mestres;
b) Personalidades de reconhecido mérito e expe-

riência nas áreas de auditoria;

c) Docentes universitários, investigadores e licen-
ciados com a classificação mínima de 14 valores
ou com currículo profissional e académico de
reconhecido mérito.

2 — Os auditores nomeados ao abrigo das alíneas a)
e b) do número anterior são remunerados pelo índice
820 da escala salarial do regime geral e os nomeados
ao abrigo da alínea c) pelo índice 710 da mesma escala,
sempre sem prejuízo da faculdade de optar pelo ven-
cimento do cargo de origem.

3 — O provimento dos auditores é efectuado em
regime de comissão de serviço, pelo período de dois
anos, renovável por iguais períodos.

4 — O exercício de funções de auditoria no GAM
é contado, para todos os efeitos legais, designadamente
para progressão nas respectivas carreiras, como prestado
nos lugares de origem.

Artigo 17.o

Conteúdo funcional

O exercício das funções de auditoria no GAM consiste
em:

a) Executar acções e relatórios de auditoria de qua-
lidade e de sistema;

b) Elaborar recomendações, pareceres, informa-
ções e estudos na área da respectiva espe-
cialidade;

c) Prestar apoio e consultoria em matéria de
desenvolvimento organizacional aos tribunais e
demais serviços de administração da justiça.

CAPÍTULO V

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 18.o

Instrumentos de gestão

O desenvolvimento das competências do GAM
assenta numa gestão por objectivos e num adequado
controlo orçamental, sendo disciplinado pelos seguintes
instrumentos:

a) Plano anual e plurianual de actividades, defi-
nição de objectivos e respectivos planos de
acção, devidamente quantificados;

b) Orçamento anual;
c) Relatório anual de actividades;
d) Conta e relatórios financeiros;
e) Balanço social.

Artigo 19.o

Receitas

Além das dotações que lhe forem atribuídas no Orça-
mento do Estado, constituem receitas do GAM:

a) O produto da prestação de serviços e da alie-
nação de material informativo;
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b) O produto da venda de publicações;
c) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-

ções e legados;
d) Os rendimentos dos bens que possua a qualquer

título;
e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas

por lei ou contrato.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia subsequente
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António Luís
Santos Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Março de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guter-
res.

ANEXO

Mapa do quadro do pessoal dirigente

(a que se refere o n.o 1 do artigo 14.o)

Grupo de pessoal Cargo
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . Director . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director-adjunto . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . 2
Chefe de divisão . . . . . . . . . 1
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